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RESUMO 

SILVA, Elder de Castro¹; ATAIDE, Raquel Alves². CÉDULA DE PRODUTO RURAL 
NA PRODUÇÃO DE SOJA: COM ÊNFASE NAS REVENDAS AGRÍCOLAS. 
Universidade Estadual de Goiás, Câmpus Posse, Curso Superior de Tecnologia de 
Produção de Grãos, Posse, Goiás, Brasil, 2018. 53p. 
 

O Brasil é considerado um grande produtor de soja (Glycine Max Merril), em 
2019 prevê-se que o país lidere o ranking mundial da produção. Objetivou-se com 
este trabalho mostrar a importância da CPR para a comercialização e produção da 
soja com ênfase nas operações de troca através de revendas agrícolas no Brasil. A 
produção de soja relaciona-se às operações de troca (barter) quando a finalidade é 
anteceder a entrega de insumos agrícolas ao produtor rural para posterior 
andamento da safra. Nas revendas agrícolas o risco de o produtor não honrar o 
compromisso da dívida em virtude ao ciclo negativo da lavoura é reduzido, ao 
admitir a quitação dos pagamentos em sacas de grãos de soja, ao invés de moeda. 
Na década de 1990, o Brasil sofreu por inúmeras crises econômicas, alto índice de 
taxas de juros, elevada inflação e extremo déficit público. Com esse cenário, surgiu 
a Cédula de Produto Rural – CPR, criada pelo Banco do Brasil em 1994 sob a lei 
8.929, é um título de crédito de natureza rural, o qual é emitido pelo produtor rural ou 
por suas associações e cooperativas de produção.Com o crescimento das 
operações de troca, as revendas agrícolas intensificaram a utilização de operações 
de barter com o vínculo da CPR, cujo a comercialização de soja e demais produtos 
estão associadas as tradings. O registro da CPR assegura aos titulares a existência 
e a certeza das características do título. A CPR admite o endosso da quantidade em 
compromisso entre as partes, no qual pode-se transferir à uma instituição financeira 
ou fornecedores para captação de recursos na revenda agrícola. O processo de 
execução da CPR realiza-se quando não é reconhecido a entrega do produto pelo 
emitente e quando não é concluído definitivamente o processo de renegociação 
entre as partes. Conclui-se que a Cédula de Produto Rural é um título de crédito de 
grande importância no agronegócio, a qual traz segurança ao credor no ato de 
recebimento, onera o produto produzido pelo produtor rural através do penhor rural e 
possibilita a negociação do pacote de insumos agrícolas ao emitente. 
 
 

Palavras-chave: Glycine Max Merril; operações de trocas; revendas agrícolas; 
endosso. 
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ABSTRACT 
 

SILVA, Elder de Castro¹; ATAIDE, Raquel Alves². RURAL PRODUCTION CODE IN 
SOYBEAN PRODUCTION: WITH EMPHASIS IN AGRICULTURAL 
RESTAURANTS. Universidade Estadual de Goiás, Câmpus Posse, Superior Course 
of Technology of Grain Production, Posse, Goiás, Brazil, 2018. 53p. 
 

Brazil is considered a major soy producer (Glycine Max Merril), in 2019 it 
is predicted that the country leads the world production ranking. The goal of this work 
was to show the importance of RPC (Rural Product Certificate) for the 
commercialization and production of soybeans, with emphasis on the exchange 
operations through agricultural resales in Brazil. The production of soybeans is 
related to exchange (barter) operations when the purpose is to precede the delivery 
of agricultural inputs to the rural producer for later harvesting. In agricultural resales, 
the risk of the producer failing to honor the debt commitment due to the negative crop 
cycle is reduced by admitting the payment of payments on sacks of soybeans, istead 
of currency. In the 1990s, Brazil suffered from numerous economic crises, high 
interest rates, high inflation and extreme public deficits. With this scenario, the Rural 
Product Certificate (RPC) was invented, created by the Bank of Brazil in 1994 under 
the law 8.929. It is a credit of a rural nature, which is issued by the rural producer or 
by his associations and production cooperatives. With the growth of the exchange 
operations, agricultural resales intensified the use of barter operations with the RPC 
link, whose commercialization of soybeans and other products are associated with 
tradings. The registration of the RPC assures the holders the existence and certainty 
of the characteristics of the title. The RPC admits the endorsement of the amount in 
compromise between the parties, in which it can be transferred to a financial 
institution or suppliers to raise funds in the agricultural resale. The process of 
executing the RPC takes place when the delivery of the product by the issuer is not 
recognized and when the process of renegotiation between the parties is not 
definitively concluded. It is concluded that the Rural Product Certificate is a credit 
certificate of great importance in the agribusiness, which brings security to the 
creditor upon receiving, charges the product produced by the rural producer through 
the rural pledge and enables the negotiation of the package of inputs the issuer. 
 

 
Key words: Glycine Max Merril; trading operations; agricultural resale; endorsement. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Brasil é um grande produtor de soja, em 2019 prevê-se que o país 

assuma o topo no ranking mundial de produção desta oleaginosa, essa realidade é 

consequência do desenvolvimento de pesquisa e inserção de novas tecnologias. 

Segundo FERRAZ JUNIOR (2018) na safra de 2019, o Brasil deve ser o maior 

produtor mundial de soja, podendo atingir 120 milhões de toneladas colhidas e 

ultrapassar os Estados Unidos, que devem colher 116,7 milhões de toneladas. 

Essa posição de destaque entre os maiores produtores mundiais tem gerado 

um cenário bastante favorável para a criação de renda e emprego para a população, 

isso se deve ao crescimento da produtividade aliada ao aumento das divisas 

geradas pelas exportações de soja (SILVA et al., 2011). 

De acordo com FREITAS (2011), o avanço no crescimento da soja no país 

se deve ao desenvolvimento tecnológico, ao lançamento de cultivares altamente 

produtivas, com capacidade de adaptação a diversas regiões e resistentes a várias 

doenças. A produção de soja pode ser vinculada às operações de trocas (barter) 

com o objetivo de antecipar a entrega de insumos agrícolas ao produtor rural para 

posterior andamento da safra em vigência. Assim, com o barter, o produtor pode ter 

acesso aos insumos produtivos, tais como sementes, fertilizantes, defensivos 

agrícolas diante da ausência de crédito no mercado (JOHANN et al., 2017). 

Conforme CRESTI (2005) as atividades de troca auxiliam as empresas a 

aumentarem os seus lucros. 

Para as revendas agrícolas o risco de o agricultor desonrar a dívida em 

virtude da rentabilidade negativa da lavoura é amenizado, ao acordar a liquidação 

dos pagamentos em sacas de grãos de soja, ao invés de dinheiro. Entretanto, cabe 

as revendas agrícolas avaliarem o perfil dos clientes através da análise de crédito, 

na qual é estabelecido o potencial e identifica-se os riscos de inadimplência no 

recebimento (JOHANN et al., 2017). 

Considerando a grande exigência da análise de crédito no âmbito rural, bem 

como o longo prazo para liquidação do mesmo, encontra-se a necessidade de 

realizar a análise do devedor ou solicitante do crédito de caráter minucioso com a 

finalidade de minimizar possíveis causas de inadimplência. Mediante isso, as 

empresas utilizam-se de um título líquido e certo, exigível pela quantidade e 

qualidade da produção comprometida. Segundo MARQUES (2017) o título é certo 

quando não deixa dúvidas acerca de sua existência; líquido quando não deixa 
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dúvida a respeito de seu objeto; exigível quando não há dúvida sobre sua 

atualidade. 

Trata-se da Cédula de Produto Rural (CPR), regulamentada pela Lei n. 

8.929/94, criada com o objetivo de minimizar as dificuldades do produtor rural no 

mercado e simplificar o agronegócio. A CPR destaca-se por sua grande aprovação 

como um título que favorece perfeitamente as necessidades de gestão de risco no 

setor agrícola, evidenciando seu grande potencial.  Para SCHMIDEL (2018) a 

Cédula de Produto Rural é atualmente considerada pelos produtores rurais e 

advogados atuantes na área, como o melhor instrumento de crédito para o 

Agronegócio, uma vez que viabiliza financiamentos de plantio (seja entregando 

insumos como emprestando dinheiro), e formaliza o hedge (instrumento de proteção 

contra a flutuação de preços de commodities). 

Segundo PIMENTEL e SOUZA (2005), além de financiar a atividade agrícola 

pela venda antecipada da produção, a CPR possui como atributos garantir o 

suprimento de insumos para o produtor rural, facilitar a venda de insumos por parte 

dos fornecedores e funciona como alternativa de investimento aos fundos 

interessados no agronegócio. 

A Cédula de Produto Rural, pleiteando ser um dos títulos mais seguros no 

âmbito rural contra a inadimplência, estipulou em seu ordenamento a preferência 

real sobre aqueles bens oferecidos em sua garantia, uma vez que estes não 

poderão ser penhorados ou sequestrados por outras dívidas do emitente ou do 

terceiro garantidor; como bem salienta em suas lições (ROQUE, 1997).  

A entrega da Cédula de Produto Rural como garantia de débitos é habitual 

no relacionamento dos produtores com os revendedores de insumos agrícolas, 

concordando ambas as partes de caráter expresso com os termos negociados e 

validando a relação de títulos emitidos. Entretanto, o que averigua a validez ao título 

é, sobretudo, a concordância entre as partes com os termos estabelecidos na 

negociação e com o registro de uma CPR para a garantia de liquidação dos débitos 

principais. Para LEITE NETTO (2013) na emissão dessa CPR, com liquidação física, 

a intenção do produtor rural é de levantar recursos para a produção, da qual, parte 

será entregue em pagamento quando da colheita e parte será o seu ganho.  

LEITE NETTO (2013) ainda ressalta que essa possibilidade veio ao encontro 

de uma demanda dos produtores rurais, que não conseguiam pagar os empréstimos 

tomados para financiar sua produção agrícola quando o preço do produto colhido se 
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reduzia como resultado da queda do preço no mercado, o que normalmente ocorre 

quando a produção é bem-sucedida. 

O objetivo deste trabalho foi realizar uma revisão bibliográfica, de modo a 

relatar o processo da emissão de Cédula de Produto Rural Física na cultura da soja 

com ênfase nas operações de troca através de revendas agrícolas no Brasil. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 CÉDULA DE PRODUTO RURAL (CPR) 

Na década de 1990, o Brasil passou por diversas crises econômicas, 

elevadas taxas de juros, alta inflação e extremo déficit público. Nesse âmbito, 

averiguou-se enfraquecimento nos recursos públicos endereçados para o crédito 

rural, a prorrogação das dívidas, a descontinuidade na relação entre produtores 

rurais com instituições financeiras. Segundo GIMENES et al. (2008) na década de 

90, em meados de 1994, ocorre um forte aumento dos débitos dos produtores rurais 

em virtude da separação entre a correção dos preços mínimos e a correção dos 

financiamentos contraídos nas instituições financeiras.  

Conforme BACHA e SILVA (2005), diversos elementos explicam a redução 

no volume e nos subsídios do crédito rural concedido nos anos de 1990 a 1996, tais 

como: a) inadimplência dos agricultores; b) menor importância das fontes de 

recursos com baixos custos de captação (tesouro nacional e os recursos 

obrigatórios dos depósitos à vista), maior participação de recursos com maior custo 

de empréstimo. 

Diante a esse cenário, surgiu a Cédula de Produto Rural – CPR, criada pelo 

Banco do Brasil em 1994 sob a lei 8.929, é um título de crédito de espécie rural, no 

qual é emitido pelo produtor rural ou por suas associações, cooperativas de 

produção que vendem de caráter prévio determinada quantidade de produtos, 

obtendo por eles o montante acordado ou certa quantidade de insumos no 

procedimento da venda, tendo em contrapartida que dedicar-se na eventual entrega 

destes, em perfeitas condições de qualidade e quantidade acordada, no local 

estabelecido e em data futura com a empresa fornecedora de insumos. Segundo o 

Art. 4º sob a lei 8.929, a CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e 

qualidade de produto nela previsto (BRASIL, 1994).  

Os agentes econômicos envolvidos na negociação da CPR são os 

seguintes: produtores rurais; cooperativas; Governo Federal; instituições financeiras; 

Bolsas de Mercadorias e Futuros; seguradoras; exportadores; indústrias, 

importadores, fundos de investimentos em commodities, fornecedores de insumos, 

concessionárias de máquinas agrícolas; rede armazenadora e transportadoras 

(MACHADO, 1995). 

Os produtos rurais que se utilizam na emissão da cédula são classificados 

como “in natura”, beneficiado ou industrializado. Quando se tratar de produto 
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beneficiado ou industrializado, o emitente da CPR terá que ser produtor ou 

cooperativa que tenha verticalizado a produção, isto é, produzido e beneficiado ou 

industrializado o produto (BM & FBOVESPA, 2018). 

Os produtos comercializados de forma bruta, ou seja, colhidos e 

comercializados, sem ter valor agregado por meio de beneficiamento, são 

classificados como in natura, a exemplo do arroz em casca, café, soja e milho em 

grãos. Entretanto, produtos que recebem algum tipo de beneficiamento, a exemplo 

do arroz sem casca e algodão em pluma, são classificados como produtos 

beneficiados. Já o açúcar, álcool, o suco de laranja e o frango ou suíno em carcaça 

congelada, são classificados como produtos industrializados. É importante salientar, 

que independentemente do tipo de classificação, os produtos têm que ter sido 

produzidos por agricultores ou cooperativas destes (OLIVEIRA e CAIXETA, 2009) 

Considera-se a CPR um título com a intenção de oficializar o início de um 

sistema privado de custeio no âmbito rural, reconhecido à época como “soja-verde”, 

“troca”, etc. A CPR é um título de crédito que se identifica como exemplo típico 

daquilo que na teoria geral do direito se traduz como fato tornado norma (BARROS, 

2013). 

Todavia, a principal função atribuída a Cédula de Produto Rural é o 

pagamento imediato do valor remanescente ou recebimento de insumos para 

andamento da safra em vigência. Mediante ao registro da CPR, o produtor rural tem 

possibilidades de obter recursos em curto prazo, através da venda de sua produção, 

com a finalidade de alcançar recursos financeiramente importantes, o que determina 

o avanço do espaço produtivo primário brasileiro.  

Entretanto, para que o processo de recebimento da produção seja concluído, 

é estabelecida através da CPR uma promessa de entrega de produtos rurais. Assim 

afirma PEREIRA (2003) que a CPR não é título hábil a sustentar uma compra e 

venda de insumos agrícolas, ou de máquinas voltadas à agricultura, apoiando 

apenas e tão-somente o compromisso de entrega de produtos rurais, podendo ser 

acompanhada de garantia nesse sentido. 

Segundo PEREZ e VAZ LOPES (2006) quanto às modalidades da CPR tem-

se: 

1. CPR Física, onde o produtor ou cooperativa vende antecipadamente parte 

de sua safra e se obriga a entregar a quantidade e também a qualidade de 

produto nela descrita na data de seu vencimento; 
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2. CPR Exportação, onde o produtor ou cooperativa vende antecipadamente 

parte de sua safra a importação e se obriga a entregar o produto livre e 

desembaraçado para exportação, na qualidade, quantidade, data e local 

estipulados; 

3. CPR Financeira, onde o produtor ou cooperativa levantam recursos com 

base em parte de sua produção e se obriga a liquidar o título 

financeiramente, pelo preço ou índice de preço previsto na cédula, 

podendo ser feita por preço fixo onde o preço de resgate já é determinado 

na emissão do título, ou pela Bolsa de Mercados & Futuros e indicador 

ESALQ, onde o preço de resgate será conhecido na data de liquidação da 

cédula dependendo das oscilações do índice de preço utilizado.   

Conforme BRASIL (1994) o Art. 3º sob a Lei 8.929 a CPR conterá os 

seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I. denominação "Cédula de Produto Rural"; 

II. data da entrega; 

III. nome do credor e cláusula à ordem; 

IV. promessa pura e simples de entregar o produto, sua indicação e as 

especificações de qualidade e quantidade; 

V. local e condições da entrega; 

VI. descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia; 

VII. data e lugar da emissão; 

VIII. assinatura do emitente. 

TARAIA (2015) afirma que na falta de algum dos requisitos dispostos no 

referido artigo, com exceção, como já mencionado, do inciso VI, a CPR não conferirá 

ao credor o direito ao uso de ação cambial, de forma que, o documento valerá como 

uma obrigação comum, fora do direito cambiário. 

Mediante aos requisitos para emissão da CPR, cabe ao produtor rural em 

primeira instância, procurar uma revenda agrícola que ficará responsável pelo 

processo de emissão da CPR, bem como fornecer os insumos agrícolas para 

andamento da safra. 
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2.2 VANTAGENS E DESVANTAGENS 

A emissão da Cédula de Produto Rural proporciona ao credor e emitente, 

algumas vantagens e desvantagens, no qual o entendimento entre as partes é 

importante para êxito da negociação. Desta forma, cita-se adiante as vantagens e 

desvantagens: 

a) CREDOR – Vantagens: 

➢ A CPR pode ser aditada, ratificada e retificada; 

➢ Melhoria na Gestão de Riscos e das Contas Receber; 

➢ O emitente da CPR não pode invocar em seu benefício o caso fortuito ou 

de força maior; 

➢ Pode ser utilizada para aquisição de recursos financeiros junto a 

fornecedores através do Endosso; 

➢ Possibilita elencar contratos de compra/venda e cessões de crédito, 

facilitando no recebimento e acompanhamento da entrega do produto; 

 

b) CREDOR – Desvantagens: 

➢ Pode haver não formação da lavoura pelo produtor rural ou frustração 

de safra, impossibilitando a entrega do produto; 

➢ O produtor pode não cumprir o acordo e desviar o produto para outro 

comprador e não realizar a entrega; 

➢ Algumas revendas agrícolas têm custos elevados com empresas de 

monitoramento da lavoura; 

➢ Possibilidade de renegociação dos débitos para a safra seguinte; 

➢ Inadimplemento da produção ocasiona-se custos com execução do 

contrato. 

 

c) EMITENTE – Vantagens: 

➢ Disponibiliza os recursos para andamento de suas atividades, 

mediante a venda antecipada de sua produção; 

➢ Melhor planejamento da safra e de suas atividades; 

➢ Minimiza os efeitos da incerteza da comercialização de sua produção; 

➢ Pode ser uma boa opção para quem não tem caixa para custear a 

própria safra; 

➢ A comercialização de parte da sua produção reduz os riscos de 

oscilação do preço do produto. 
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d) EMITENTE – Desvantagens: 

➢ Risco de frustação de safra ocasionando a falta de recursos para 

liquidação do contrato; 

➢ Risco de execução do contrato e ficar negativado no mercado; 

➢ Dificulta-se na concessão de crédito pela revenda agrícola na próxima 

safra, em caso de não entendimento entre as partes;  

➢ Montante negociado por haver correção monetária com média de juros 

de 1,0% ao mês e multa de 10% ao mês, cabendo a credora 

estabelecer estes percentuais conforme a negociação. 
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2.3 CPR NA CULTURA DA SOJA 

A soja (Glycine Max Merril) é de origem da Manchúria, região do Leste da 

China, é uma das culturas mais antigas, disposta como alimento acerca de cinco mil 

anos, dispersou-se pelo mundo por intermediação dos viajantes ingleses e por 

imigrantes orientais (FARIAS et al., 2007). Considera-se uma cultura de grande 

relevância econômica no Brasil, especificamente pelo fato de tratar-se como uma 

das principais culturas do agronegócio brasileiro. O sucesso do agronegócio está 

ligado diretamente à introdução de técnicas modernas de plantio, colheita e 

processamento de grãos, impulsionando o crescimento do cultivo da soja, e de 

vários setores agroindustriais, relacionados à produção de carnes que se 

consolidaram e se expandiram devido à soja (FREITAS, 2011). 

A exploração do cultivo dessa oleaginosa iniciou-se na região sul, e 

atualmente, expandiu-se para diversas regiões do país.  O crescimento da sua 

produção deve-se a dois fatores: a combinação da expansão de áreas de grande 

potencial produtivo, como as áreas do cerrado, e do aumento da produtividade com 

o uso crescente de novas tecnologias, sendo previsto nos próximos 10 anos um 

aumento de produção de 21,8% (BRASIL, 2013). Mediante as condições de 

ambiente e potencial genético na cultura da soja, o Brasil, em 2019, deve ocupar o 

primeiro lugar no ranking mundial, com a estimativa de cultivo de 36 milhões de 

hectares, considerada a maior da história (PROJETO SOJA BRASIL, 2018). O Brasil 

juntamente com os EUA e Argentina somam aproximadamente cerca de 80% da 

produção da oleaginosa (HIRAKURI e LAZZAROTTO, 2014). 

Com a crescente produção de soja, recomenda-se para negociações entre 

revendas agrícolas e produtores rurais a emissão de CPR. Segundo JANK (2004), 

ao vender antecipadamente a sua soja para a indústria ou o exportador, o produtor 

cria condições de levantar junto ao próprio comprador, no sistema bancário ou com 

fornecedores de insumos, a custos competitivos, parte dos recursos de que 

necessita para realizar o plantio e o cultivo da oleaginosa. Considera-se de praxe e 

ocorre com frequência, no âmbito rural, a comercialização de insumos via CPR. 

As revendas agrícolas utilizam-se desse título para assegurar o recebimento, 

bem como fomentar a negociação de insumos agrícolas. Segundo (SILVA e LAPO, 

2007), os fornecedores passaram a comercializar os insumos produtivos (sementes, 

fertilizantes e defensivos) com a concessão de prazos entre 180 a 210 dias, com 

entrega dos insumos antes do plantio e pagamento acordado para depois da 

colheita e comercialização do grão (ativo físico), quando então ocorre a liquidação 
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financeira do contrato. Esse sistema é denominado no agronegócio como venda a 

prazo safra, e trata-se de um fundamental sistema nos tempos atuais para direito de 

crédito aos produtores. Uma fundamental operação também é a de “barter” (troca de 

insumos por grãos), que abrange juntamente os fornecedores de insumos e as 

tradings na disponibilização de crédito ao produtor (SILVA e LAPO, 2007).  

Considera-se a soja o produto de maior importância econômica, com 

utilização da CPR em operações de troca (Figura 1). 

 

Figura 1. Utilização da CPR em ênfase à soja. 
Fonte: Google Imagens, 2018. 

 

2.3.1 CHECK LIST documentos para confecção da CPR 

Para a emissão da Cédula de Produto Rural são solicitados documentos ao 

produtor rural e aos seus garantidores de liquidação dos débitos, os quais são 

utilizados para a confecção do título, na abertura de cadastros na empresa que 

fornecerá os insumos e avaliação de renda financeira na análise de concessão de 

crédito. De acordo com (SERASA, 2017), com dados preenchidos e atualizados é 

possível entender e segmentar dentro da própria base os clientes de acordo com 

alguns critérios como produtos, região, poder de compra, entre outros, 

desenvolvendo soluções específicas para cada perfil. 
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Checklist de documentos necessários que devem ser requisitados ao 

produtor pessoa física (CPF): 

1. Documentos pessoais do emitente e avalistas (CPF; RG; Comprovante 

de Endereço; Certidão de Casamento); 

2. Imposto de Renda do emitente e avalista (Comprovação de renda); 

3. Certidão atualizada da matrícula do imóvel (local de formação da 

lavoura); 

4. Comprovante de Inscrição Estadual como produtor rural na Secretaria 

da Fazenda Estadual (SEFAZ); 

5. Certidão de penhor da safra no cartório de registro de imóveis, no qual 

informa-se a situação do local de formação da lavoura. 

No caso de pessoa jurídica (CNPJ), o checklist de documentos necessários 

que devem ser requisitados ao produtor, são: 

1. Contrato Social, ou Estatuto se for S/A, com todas as alterações; 

2. Cópia do cartão do CNPJ e Inscrição Estadual vigente; 

3. Documentos pessoais dos sócios e avalistas (CPF; RG; Comprovante 

de Endereço; Certidão de Casamento); 

4. Imposto de renda dos sócios e avalistas (Comprovação de renda); 

5. Balanço financeiro e faturamento anual; 

6. Certidão atualizada da matrícula do imóvel (local de formação da 

lavoura); 

7. Certidão de penhor da safra no cartório de registro de imóveis, no qual 

informa-se a situação do local de formação da lavoura. 

Em caso de áreas arrendadas, necessita-se de contratos ou anuência do 

proprietário do imóvel de formação da lavoura, o qual é importante no andamento 

correto da negociação, bem como minimizar as possibilidades de inadimplências aos 

fornecedores de insumos.  Se o produtor rural for arrendatário, parceiro ou meeiro, 

terá que apresentar o contrato de arrendamento, parceira ou de meação que deverá 

estar averbado na matrícula do imóvel de formação da lavoura. Em caso de os 

contratos mencionados não estarem averbados na matrícula do imóvel, o 

proprietário da área de produção, terá que assinar como anuente na Cédula de 

Produto Rural (MELO, 2018). 

Considera-se o cadastro benéfico para que a análise de crédito e risco 

tenham maior índice de veracidade, bem como para manter as informações 

atualizadas e com assertividade. Além de contribuir para a empresa obter resultado 
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mais rapidamente em suas atividades de marketing, um cadastro atualizado 

potencializa o tempo e reduz custos ativos, como ligações a números que já não são 

mais do cliente, despacho de correspondências a destinos incorretos e demais 

atividades ineficazes (SERASA, 2017). 

 

2.3.2 Processo de emissão da CPR na produção de soja 

O preenchimento da CPR exige atenção e minuciosos cuidados 

comprobatórios nas informações que serão introduzidas no título. Mediante isso, 

informações inseridas de forma errônea, poderá comprometer no ato de recebimento 

da empresa, em caso de desentendimento entre produtor e fornecedor de insumos. 

Assim cita (BARTH, 2009): Os cuidados acima citados na confecção da CPR se 

justificam, já que o incorreto preenchimento da mesma, bem como o seu extravio 

podem vir a dificultar a sua cobrança. 

 

2.3.2.1 Numeração do título 

A numeração deve-se constar em formato de título do documento na 

primeira página e como cabeçalho nas páginas seguintes. Cabe a empresa de 

insumos estabelecer um formato de numeração do título, cujo é importante designar 

essa informação. 

 

2.3.2.2 Cabeçalho resumo (inferior à numeração): 

Descreve-se o produto soja, safra com 04 dígitos, quantidade em quilos 

líquido e vencimento do título na data padrão DD/MM/AAAA.  

Exemplo: 

Produto: Soja em grãos a granel Safra 2018 

Quantidade: 4.818.000 Kg líquidos equivalente à 80.300 sacas 

Vencimento: 01/03/2018 

 

2.3.2.3 Emitente, produto, safra, características e vencimento 

✓ O nome do Emitente é necessário escrever por extenso, sem 

abreviações, de modo a não dar motivo a interpretações dúbias. 

✓ Os únicos responsáveis pela liquidação do título são aqueles que o 

assinaram, seja como EMITENTE ou como AVALISTA. Segundo 

(LOPES, 2012) identifica-se o aval como garantia pessoal concedida 

por terceiro que intervém na relação jurídica em razão da emissão de 
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um título de crédito para possibilitar o cumprimento da 

responsabilidade expressa no título na hipótese do inadimplemento 

pelo obrigado, respondendo de acordo com seu patrimônio pelo 

pagamento. 

✓ O endereço do emitente recomenda-se utilizar o mesmo do imóvel da 

lavoura de soja dada em garantia, e de formato completo. Sempre que 

o domicilio do emitente (município onde o cliente reside) for diferente 

da área dada em garantia, deve-se colocar na cédula o endereço da 

propriedade (fazenda) como local de moradia dele. 

✓ A identificação do produto, safra vigente, a quantidade, o vencimento 

para entrega, e a identificação da Credora, deve-se estar preenchido 

com o máximo de clareza e correção. 

✓ As características do produto soja mencionado na CPR, segue os 

padrões conforme o Conselho Nacional do Comércio Exterior –

CONCEX: Soja em grão até 14,0% de umidade, 1,0% de impurezas, 

8,0% de avariados, estes últimos com até 5,0% de ardidos (totalmente 

fermentados e escurecidos), 10,0% de grãos verdes e 30,0% de grãos 

quebrados (PEREIRA, 2012).  

✓ O vencimento do prazo de entrega deve ser coerente com a colheita do 

cliente, no mínimo com o início da colheita. No vencimento 

determinado pelo título, o titular da CPR poderá exigir do emitente o 

produto, na quantidade e qualidade estabelecidas (RUIZ, 2015). 

 

2.3.2.4 Cálculo capacidade da área de formação da lavoura 

Para o cálculo da capacidade da área de formação de lavoura é preciso 

descontar a área de RESERVA LEGAL: 1º) averbação matrícula; 2º) conforme 

definido no Código Florestal.  

Mediante a esse cálculo, a legislação federal brasileira pressupõe quatro 

condições de reserva legal. Conforme BARBOSA (2018) as condições são 

distribuídas da seguinte forma:  

1. Amazônia Legal 80%:na propriedade rural localizada em área de 

floresta situada na Amazônia Legal; 

2. Na área de cerrados 35%: na propriedade rural localizada em área de 

cerrado situada na Amazônia Legal, sendo no mínimo 20% na 



22 

propriedade e 15% na forma de compensação em outra área, desde 

que esteja estabelecida na mesma microbacia e seja averbada; 

3. Na área de campos gerais 20%:na propriedade rural em área de 

campos gerais situada em qualquer região do país; 

4. Nas outras áreas do País 20%: na propriedade rural determinada em 

área de floresta ou outras formas de vegetação nativa descoberta nas 

demais regiões do país. 

 

 

Figura 2. Mapa de distribuição de Reserva Legal no Brasil. 
Fonte: Google Imagens, 2018. 

 

Para o Cálculo: Verifica-se a área da matrícula, no qual subtrai a reserva 

legal (averbada ou pelo bioma), e multiplica-se pela média de produtividade do 

emitente, o resultado tem objetivo de indicar se a matrícula apresenta capacidade 

para a CPR. 

 

2.3.2.5 Local de formação da lavoura 

Preenche-se com os seguintes dados de todas as áreas oferecidas em 

garantia: 

✓ Nome do proprietário da área 

✓ Área total 

✓ Área de plantio (Descontar a reserva legal) 

✓ Dados da fazenda (Nome, IE, localização) 

✓ Dados da matrícula (nº, livro, cartório, comarca) 
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Ao final deste detalhamento descreve-se a quantidade total de área de 

plantio e produção estimada. 

 

2.3.2.6 Condições e local de entrega/retirada 

O local de entrega/retirada deve estar identificado corretamente, bem como 

de acordo com o local estabelecido entre as partes. Recomenda-se essas instruções 

para que não ocorra nenhum tipo de falha de comunicação entre as partes. 

Existem dois tipos de modalidades de fretes, as quais o credor e emitente 

entram em acordo, e definem qual será exercida. Segundo MEIRA (2016) trata-se 

de: 

➢ CIF – A sigla vem do termo em inglês “Cost, Insurance and Freight”, 

que significa “Custo, Seguro e Frete”. Nesta modalidade de frete o 

responsável por negociar os serviços de transporte e assumir com 

todos os custos do transporte (que já estarão agregados no valor do 

produto) é o fornecedor (ou remetente). 

➢ FOB – Também é uma sigla em inglês para “Free on Board” que em 

português pode ser traduzido para “Livre a Bordo”. Nesta modalidade, 

o valor do frete não está compreendido, ou seja, o comprador (ou 

destinatário) é quem se responsabiliza pelo o acordo da transportadora 

para retirada do produto e pelos valores de frete e seguro. 

Sintetiza-se o processo logístico da seguinte forma: FRETE CIF: fica sob 

responsabilidade do produtor rural, cujo a entrega de soja em grãos deve-se realizar 

na Trading e FRETE FOB: fica sob responsabilidade do destinatário retirar na 

fazenda, no qual pode ser a revenda agrícola ou a Trading. Em ambas as 

modalidades, o critério de vencimento é obrigatório, conforme a data estipulada. 

 

2.3.2.7 Avalista(s) 

O avalista fundamenta-se em garantia pessoal específica dos títulos 

cambiais, no qual é submetida pela lei 10.406/02 no art. 897. Especificamente o 

avalista é de extrema importância na garantia de pagamento do título, no caso da 

CPR, em eventual inadimplência cabe ao credor estabelecer uma metodologia de 

cobrança, visando o recebimento da dívida.  
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Segundo ROSSI (2016) o aval apresenta como uma obrigação importante de 

cumprir, atribuído de autonomia e literalidade, como toda responsabilidade cambial e 

consiste por declaração expressa no verso ou anverso do próprio título ou sua 

extensão, sendo considerável para diversos a aposição de simples assinatura do 

avalista no título, pelo qual passa a responder em caso de inadimplência da 

obrigação pelo devedor principal, pela liquidação integral da obrigação que garantiu, 

sendo, impossibilitado o aval parcial do compromisso. 

Conforme afirma FORTES (2004) as garantias particulares são 

representadas pela responsabilidade que um indivíduo aceita perante o credor, se 

garantindo pelo pagamento do compromisso, caso o devedor não liquide ou não 

consiga cumprir, totalmente ou de forma parcial com a sua obrigação. 

Salienta-se que em caso de eventuais aditamentos da CPR, o avalista deve 

assinar os documentos propostos pela credora, o qual é enviado para o cartório de 

registro de imóveis para efetuar o procedimento de averbação no registro da cédula.  

Com as alterações que houveram no Código Civil Brasileiro, fica obrigatória 

a assinatura do cônjuge, ou companheiro (a) de união estável, como avalista na 

CPR, juntamente com o emitente. Segundo afirma LOPES (2015) no tocante a 

assinatura do cônjuge para concessão do aval, reza o inciso III do art. 1647 do Novo 

Código Civil que o avalista casado, excetuado o regime de separação total de bens, 

não poderá fazê-lo sem o consentimento do cônjuge. 

MELO (2018) ainda afirma que havendo garantia fidejussória (avalista), 

sendo o(a) avalista casado(a), segundo determina o Código Civil, torna-se 

obrigatória a assinatura do seu cônjuge, seja como avalista ou apenas como 

anuente da operação. 

 

2.3.2.8 Foro 

Foro é o local, a extensão territorial dentro da qual devem ser propostas as 

causas que tenham por objeto o cumprimento do contrato, caso haja obrigação de 

se fomentar uma ação judicial (JURISWAY, 2018). Mediante a definição, é 

mencionado na CPR o Foro da comarca competente, para tratar-se de eventuais 

questões que venham a interferir e ocasionar o término em caráter indesejável do 

acordo entre as partes.  

A escolha do Foro leva-se em consideração o local que foram tratados os 

negócios entre credor e emitente. 
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2.3.2.9 Assinaturas 

Todas as assinaturas (emitentes, avalistas, anuentes) devem ter firma 

reconhecida por autenticidade ou por semelhança. O reconhecimento de firma é um 

procedimento que assegura o reconhecimento da autoria de uma assinatura em um 

documento oficial (JURISBLOG, 2018). 

As páginas devem ser rubricadas por todos os participantes da negociação. 

É necessário que rubrique todas as páginas do documento, inclusive os documentos 

anexos (PEREIRA, 2015). 

Recomenda-se que todos os envolvidos na negociação, confiram os dados 

contidos na CPR, bem como tenha duas testemunhas para assinaturas. Desta 

forma, todas as partes envolvidas sabem da responsabilidade que assumiram 

perante a CPR.  

SANTOS (2000) afirma sobre os cuidados em relação aos títulos de crédito: 

➢ O título de crédito deve estar bem formalizado (preenchimento, 

valores, endereços, dados corretos, ausência de rasuras);  

➢ Conferência das assinaturas, com a colocação do visto de 

conferência;  

➢ Conferência dos poderes de quem assinou (procuração e estatutos ou 

contrato social); 

➢ O avalista seja o mesmo citado no contrato a que o título estiver 

vinculado, e que os dados sejam os mesmos citados no contrato de 

acordo com as assinaturas; 

➢ O valor do título de crédito seja suficiente para cobrir o valor do 

crédito com os respectivos encargos. 

 

2.3.2.10 Croqui com área de formação da lavoura 

Recomenda-se o anexo do croqui referente ao local de formação da lavoura 

de soja, no qual o objetivo é definir a área dada em garantia e localização do 

presente imóvel (Figura 3). Assim ressalta Melo (2018), se a área de cultivo for 

menor que a área da matrícula, ou se houver outras ocupações na mesma 

matrícula, recomenda-se confeccionar o croqui da área a ser plantada delimitada por 

GPS. 
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Figura 3. Exemplo de croqui localização área rural.  
Fonte: GIOVANINI, 2014. 

 

2.3.3 Operações de troca (BARTER) com CPR 

As operações de barter ou troca, como são conhecidas são meios 

essenciais para captação de recursos no agronegócio é tão importante para quem 

está comercializando insumos, quanto para os produtores rurais. Com modo 

simplificado, as operações de barter constituem em uma distribuição de insumos via 

recebimento da commodity agrícola em período futuro ou uma quantidade financeira 

relacionada a uma base de valores estabelecidos (CONSOLI et al., 2011). 

Nas revendas agrícolas, essas operações devem atentar às oscilações e 

mudanças no mercado, certamente ofertando insumos de qualidade e com preços 

acessíveis, contudo o cliente deve se sentir de forma confortável em meio as 

operações propostas pela empresa, bem como decidir a melhor preferência no 

fechamento do negócio. Além disso, visa fornecer produtos e marcas com potencial 

no mercado, com intuito de atraírem clientes no aumento das vendas. 

CÔNSOLI e MARINO (2013) ressaltam que as revendas agrícolas negociam 

produtos de alto valor agregado e de margem de lucratividade elevada, tais como 

fertilizantes, defensivos e sementes, significativamente superiores aos produtos de 

pecuária que são associados a nutrição e saúde animal. 

Com o crescimento das operações de troca, as revendas agrícolas 

intensificaram a utilização de operações de barter com o vínculo da CPR, cujo a 

comercialização de soja e demais produtos estão associadas as tradings que 
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recebem a entrega da produção (Figura 4). Neste contexto, é emitido pelo produtor 

rural o contrato de compra/venda de grãos junto à trading, para o posterior 

pagamento dos insumos adquiridos com a revenda agrícola. No momento de 

fechamento do contrato, o produtor emite uma CPR que formaliza o contrato a termo 

(SILVA, 2011).    

 

Figura 4. Processo de negociação barter. 
Fonte: Google Imagens, 2018. 

 

Salienta-se que na elaboração de uma operação de barter, as revendas 

agrícolas podem integrar um ou mais produtos em sua negociação, no qual 

possibilita o desenvolvimento de um volume de produtos a serem negociados por 

determinada quantidade de soja em grãos. A empresa é detentora da CPR até que a 

promessa de entrega dos grãos seja realizada em um de seus armazéns (SILVA, 

2011).  

As operações de barter caracterizam uma espécie de financiamento 

procedente do âmbito privado. Do mesmo modo como outras operações de crédito, 

as operações de barter estão sujeitas a determinados riscos, tais como, o risco de 

inadimplência e de oscilações de preços das commodities (MARINO, 2012). 

Com o surgimento dessa espécie de financiamento na década de 90, as 

tradings de exportação de soja iniciaram o fortalecimento do espaço no comércio 

brasileiro. Durante anos essas empresas monitoraram seu risco de crédito pelo meio 



28 

de históricos de seus clientes, no qual a existência naquela época era somente de 

contratos acordados e que não exigiam registro em cartórios. SANTOS, (2009) 

afirma que o crescimento na quantidade de contratos, oscilações nos preços e nas 

taxas de câmbio aumentou o número de inadimplência neste setor, resultando na 

criação da CPR. 

Diante a esse cenário, a liquidação do contrato de compra/venda acordado 

pelo produtor em função da quantidade comprometida na CPR, pode-se utilizar uma 

Cessão de Crédito, a qual permite a transferência do montante entregue em grãos, 

convertido em moeda a empresa fornecedora de insumos no vencimento acordado 

na CPR. Segundo ARAUJO (2017) ressalta que a cessão de credito é um dos tipos 

de transmissão de obrigação inteiramente de natureza contratual, ela é definida 

como o negócio jurídico em que o credor transfere a um terceiro seu direito. 

Logo conceitua ALMEIDA (2017) sobre as partes da Cessão de Crédito: 

Identifica-se cedente aquele que transfere o crédito a que tem direito, sendo 

denominado cessionário aquele que recebe o crédito transmitido e cedido o devedor 

da obrigação. Na figura 5 demonstra-se o esquema citado anterior: 

 

Figura 5.  Partes envolvidas na Cessão de Crédito. 
Fonte: ALMEIDA, 2017. 

 

Simplificando o esquema da figura 5: 

 

➢ Cedente (Vendedor): aquele que transfere o crédito seria (PRODUTOR 

RURAL); 
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➢ Cessionário (Favorecido): aquele que recebeu o crédito (CREDOR DA CPR 

OU CREDOR DO ENDOSSO); 

➢ Cedido (Comprador): o devedor (TRADING). 

 

2.3.4 Penhor rural e registro da CPR 

O Penhor Rural é uma opção de garantia em todas as vendas a prazo sem 

limite de valor. A lei que estabelece o penhor rural é a lei nº 492/37, que em seu 

artigo 2º permite a contratação do penhor por escritura pública ou particular, tendo 

que realizar seu registro imobiliário na comarca em que estiverem localizados os 

bens ou animais penhorados (GIMENES, 2015). 

Segundo BOVESPA (2018) o registro da CPR assegura aos titulares a 

existência e a veracidade das características do título. O registro do penhor rural 

estabelece a preferência sobre a soja em grãos dada em penhor, razão pela qual 

deve ser efetuado em tempo hábil após a coleta de assinaturas e reconhecimento de 

firmas da CPR, no Cartório do Registro de Imóveis que houver jurisdição sobre o 

imóvel da produção do produto dado em garantia.  

Conforme afirma RUIZ (2015) para que consiga efetividade diante de 

terceiros, a CPR deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis do 

domicílio do emitente e, caso haja penhor, hipoteca ou alienação fiduciária, deverá 

ser registrada, também, no Cartório de Registro de Imóveis no qual os bens estão 

empenhados ou alienados fiduciariamente, ou o imóvel está hipotecado ou alienado 

fiduciariamente. 

Mediante a isso, o penhor rural condiciona o produtor a não vender 

novamente a mercadoria a terceiros, pois no momento da contratação e do registro 

do penhor rural, o produtor torna-se, automaticamente, fiel depositário. 

O custo de registro da cédula é acordado entre a revenda agrícola e o 

produtor que é o responsável pelo pagamento. Após o pagamento o registro é 

efetuado e o emitente passa a ter obrigação de entregar a soja em grãos na data do 

vencimento. 
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Figura 6.  Guia de pagamento para registro da CPR para a produção da soja no 
estado da Bahia. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJBA: http://eselo.tjba.jus.br/index.faces. 

 

2.3.4.1 Comprovação de registro da CPR 

Recomenda-se as revendas agrícolas a comprovação do registro da CPR no 

grau acordado com o produtor rural, no qual a confirmação é através de carimbo na 

própria CPR e Certidão emitida pelo Cartório do Registro de Imóveis. Nessa certidão 

apresenta-se a listagem de todos os registros de penhor rural de responsabilidade 

do cliente para aquela Safra, até a data de emissão.  

A Certidão de penhor rural antes de registrar a CPR emitida a favor da 

revenda agrícola serve para avaliar o grau de comprometimento da produção 

estimada do cliente e as possibilidades de mais contratações. 

 

2.3.5 Finalidade de aditivos na CPR 

A CPR é um título de crédito que tem a possibilidade de utilização de 

aditivos entre credor e emitente. Contudo, existe a alternativa de ser aditada, 

ratificada ou retificada por aditivos, com caracterização de assinatura e datada pelo 

emitente e credor em eventuais necessidades.  

Portanto cita-se: Art. 9º. A CPR poderá ser aditada, ratificada e retificada por 

aditivos, que a integram, datados e assinados pelo emitente e pelo credor, fazendo-

se, na cédula, menção a essa circunstância (BRASIL, 1994). 

Referencia-se que o título pode ser retificado e ratificado, de forma total ou 

parcialmente, mediante ao aditivo formalizado pela revenda agrícola e encaminhado 



31 

para registro da averbação no Cartório de Registro de Imóveis do local de registro 

da referida Cédula, bem como o acordo prévio entre as partes. 

Em caso de alterações na CPR, somente é válida se as determinações 

legais estiverem em conformidade. Desta forma, qualquer tipo de modificação, é 

validado com as assinaturas das partes. 

 

2.3.6 Processo de endosso CPR nas revendas agrícolas 

É o procedimento pelo qual o credor de um título de crédito com a cláusula à 

ordem cede as suas atribuições à outra pessoa (AQUINO, 2016). Quem transfere a 

cedência do título de crédito no endosso, responsabiliza-se pela continuidade do 

título, bem como pelo pagamento do mesmo. O endossante fornece o poder da CPR 

ao endossatário e este tem compromisso pela preservação física e jurídica do 

documento (ARAUJO, 2016). 

A CPR é um título de crédito que admite o endosso da quantidade 

comprometida entre as partes, no qual pode-se transferir à uma instituição financeira 

ou fornecedores para captação de recursos na revenda agrícola.  Conforme 

descreve a Lei nº 8.929/94, no seu art. 10, inciso I, só admite o endosso em preto, a 

que chama de completo (BRASIL, 1994). Atualmente, a prática de endossar a CPR 

é habitual nas grandes revendas agrícolas no país, visando adquirir novos insumos 

e posteriormente fornece-los ao produtor rural na safra adiante. 

Portanto, o credor de uma Cédula de Produto Rural tem permissões de 

caráter legal de fazer o endosso a fornecedores e instituições financeiras, no qual 

seja mencionado o nome do endossatário que passa a ser o novo credor do título. 

BARROS (2009) afirma que a empresa em poder da CPR, poderá transferir 

o título para um terceiro. Esta pessoa (o terceiro) deve ter o nome no mesmo título 

ou em documento à parte, desde que faça referência ao título endossado. Com essa 

referência cambial o produtor rural é denominado de endossatário e o antigo credor 

de endossante ou endossador. 

Segundo o site APROSOJA (2018) quando a compra de fertilizantes e 

defensivos inclui a transação de CPRs, o agricultor deve ficar atento à cláusula de 

endosso.  

No entanto, a principal informação no endosso da CPR é que os 

endossantes não assumem pela entrega da produção, mas tão-somente pela 

existência da obrigação, conforme disposição expressa do inciso II, do art. 10 da Lei 

da CPR (BARROS, 2009). Mediante a isso, caso o emitente não cumpra a promessa 
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de entrega da soja em grãos, o credor denominado endossatário não será capaz de 

regressar-se contra aquele que lhe transferiu o título, mas contra o respectivo 

emitente.  

As revendas agrícolas utilizam-se de praxe os seguintes documentos para o 

endosso da CPR: 

➢ Termo de endosso (transfere uma CPR recebida como garantia de 

determinado cliente à uma instituição financeira ou fornecedor onde 

deseja captar recursos). 

➢ Termo de Ciência de Endosso (Notificação ao produtor rural emitente 

da CPR, no qual dá a ciência e concorda com o andamento). 

Finaliza-se o processo com o registro do Termo de Endosso no Cartório de 

Registro de Imóveis do local de formação da lavoura, no qual é averbado com 

vínculo ao registro realizado da CPR. 

 

2.3.7 Cancelamento do registro de penhor (CPR) 

O cancelamento do penhor da CPR normalmente é realizado em três 

situações: quando houver desistência do acordo, entrega total do produto e quando 

a negociação foi cancelada entre as partes. Em ambos os casos, deve-se solicitar o 

cancelamento junto ao Cartório de Registro de Imóveis, através da emissão de um 

ofício, contendo os dados necessários para prosseguimento. Assim afirma BARTH 

(2009), no ato de cancelamento quem deve conceder a solicitação da baixa é o 

credor estabelecido na CPR, no entanto, convém ao emitente prosseguir com o 

requerimento juntamente ao cartório respectivo, portando os documentos essenciais. 

No processo de pessoa jurídica, cópia autenticada do assinante procurador da 

solicitação, ou ainda, contrato social, de acordo com o caso. 

Conforme destaca BARROS (2009) o cancelamento do penhor cedular só se 

torna válido depois de averbado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

no qual é averbado o cancelamento de seu registro, conforme lei de decisão judicial 

ocasionando o fim do contrato de garantia.  

Em caso de CPR endossada, deve-se solicitar ao fornecedor ou instituição 

financeira a qual foi transferido o título, a baixa do endosso, para realizar a baixa 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 
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2.4 EXECUÇÃO DA CPR 

O processo de execução da CPR realize-se quando não é identificado a 

entrega do produto pelo emitente, bem como quando não obtém sucesso na 

renegociação entre as partes. Mediante a isso, considera-se as causas evidentes 

para execução, tais como, frustação de safra, falta de comprometimento e 

dificuldades econômicas do produtor rural no negócio, originando a inadimplência da 

CPR. ORTOLANI (2000) define inadimplência como sendo o descumprimento de 

obrigações assumidas contratualmente pelo devedor, sejam elas pecuniárias ou 

não. 

O processo de execução é oriundo da Lei nº 8.929/94 sob o artigo 15 que 

afirma: para cobrança da CPR, cabe a ação de execução para entrega de coisa 

incerta (BRASIL, 1994). Contudo, o trâmite processual considera-se moroso por se 

tratar de uma ação extrajudicial, que necessita de análise jurídica em etapas. 

MELO (2018) destaca o processo de execução da seguinte forma: 

1. Nesse processo, primeiramente o emitente, recentemente executado, será 

referido para entregar ou depositar a produção de referência na CPR em 

poder no período de 10 dias;  

2. Encerrado o prazo sem pronunciamento, o juiz oportunizará à credora 

executante retirar a busca e apreensão do objeto, que se procederá mediante 

mandado judicial a ser realizado pelos oficiais de justiça no armazém 

estabelecido para entrega na CPR;  

3. Sem sucesso na busca e apreensão pela ausência do produto, o que 

normalmente ocorre, uma vez restituído o mandado de busca e apreensão, o 

juiz oportunizará à executante a conversão do processo para a Execução Por 

Quantia Certa (art. 4º-A, III, § 2º da Lei nº 8.929/94), quando então se buscará 

a penhora do patrimônio do emitente, bem móvel, imóvel ou semovente. 

Todavia, se o produto não for localizado pelo Oficial de Justiça, segue-se o 

processo do art. 627 do Código de Processo Civil e, apurado o seu valor, mais 

perdas e danos, converter-se-á a execução para entrega de coisa incerta em 

execução por quantia certa (OLIVEIRA, 2006). 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que a Cédula de Produto Rural é um título de crédito de grande 

importância no agronegócio, a qual traz segurança ao credor no ato de recebimento, 

bem como o registro do penhor da produção de soja que foi dada em garantia. 

Contudo, o produtor rural é privilegiado com essa operação, já que o fechamento do 

acordo com a revenda agrícola é um pacote de insumos que o mesmo irá utilizar 

durante o período da safra, minimizando a possibilidade de acionar instituições 

bancárias para captação de recursos. 
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ANEXOS 

ANEXO I –CÉDULA DE PRODUTO RURAL (CPR) 

 



40 

 



41 

 



42 



43 



44 



45 

 



46 

 

 

 

 

 

 

 



47 

ANEXO II – CERTIDÃO DE REGISTRO (CPR) 
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ANEXO III – CERTIDÃO DE PENHOR – COMPROVAÇÃO DO REGISTRO 
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ANEXO IV – LEI 8929/1994 – CÉDULA DE PRODUTO RURAL 

 

 
  

  

  

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Centro de Documentação e Informação 

  

LEI Nº 8.929, DE 22 DE AGOSTO DE 1994 

  

  

Institui a Cédula de Produto Rural, e dá 

outras providências. 
  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), representativa de 

promessa de entrega de produtos rurais, com ou sem garantia cedularmente constituída. 

  

Art. 2º Têm legitimação para emitir CPR o produtor rural e suas associações, 

inclusive cooperativas. 

  

Art. 3º A CPR conterá os seguintes requisitos, lançados em seu contexto: 

I - denominação "Cédula de Produto Rural"; 

II - data da entrega; 

III - nome do credor e cláusula à ordem; 

IV - promessa pura e simples de entregar o produto, sua indicação e as 

especificações de qualidade e quantidade; 

V - local e condições da entrega; 

VI - descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia; 

VII - data e lugar da emissão; 

VIII - assinatura do emitente. 

§ 1º Sem caráter de requisito essencial, a CPR poderá conter outras cláusulas 

lançadas em seu contexto, as quais poderão constar de documento à parte, com a assinatura do 

emitente, fazendo-se, na cédula, menção a essa circunstância. 

§ 2º A descrição dos bens vinculados em garantia pode ser feita em documento à 

parte, assinado pelo emitente, fazendo-se, na cédula, menção a essa circunstância. 

§ 3º A descrição do bem será feita de modo simplificado e, quando for o caso, este 

será identificado pela sua numeração própria, e pelos números de registro ou matrícula no 

registro oficial competente, dispensada, no caso de imóveis, a indicação das respectivas 

confrontações. 

  

Art. 4ºA CPR é título líquido e certo, exigível pela quantidade e qualidade de 

produto nela previsto.Parágrafo único. O cumprimento parcial da obrigação de entrega será 

anotado, sucessivamente, no verso da cédula, tornando-se exigível apenas o saldo. 
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Art. 4º-A Fica permitida a liquidação financeira da CPR de que trata esta Lei, 

desde que observadas as seguintes condições: 

I - que seja explicitado, em seu corpo, os referenciais necessários à clara 

identificação do preço ou do índice de preços a ser utilizado no resgate do título, a instituição 

responsável por sua apuração ou divulgação, a praça ou o mercado de formação do preço e o 

nome do índice; 

II - que os indicadores de preço de que trata o inciso anterior sejam apurados por 

instituições idôneas e de credibilidade junto às partes contratantes, tenham divulgação 

periódica, preferencialmente diária, e ampla divulgação ou facilidade de acesso, de forma a 

estarem facilmente disponíveis para as partes contratantes; 

III - que seja caracterizada por seu nome, seguido da expressão "financeira". 

§ 1o A CPR com liquidação financeira é um título líquido e certo, exigível, na data 

de seu vencimento, pelo resultado da multiplicação do preço, apurado segundo os critérios 

previstos neste artigo, pela quantidade do produto especificado. 

§ 2o Para cobrança da CPR com liquidação financeira, cabe ação de execução por 

quantia certa. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.200, de 14/2/2001) 

  

Art. 5º A garantia cedular da obrigação poderá consistir em: 
I - hipoteca; 

II - penhor; 

III - alienação fiduciária. 

  

Art. 6º Podem ser objeto de hipoteca cedular imóveis rurais e urbanos. 

Parágrafo único. Aplicam-se à hipoteca cedular os preceitos da legislação sobre 

hipoteca, no que não colidirem com esta lei. 

  

Art. 7º Podem ser objeto de penhor cedular, nas condições desta lei, os bens 

suscetíveis de penhor rural e de penhor mercantil, bem como os bens suscetíveis de penhor 

cedular. 

§ 1º Salvo se tratar de títulos de crédito, os bens apenhados continuam na posse 

imediata do emitente ou do terceiro prestador da garantia, que responde por sua guarda e 

conservação como fiel depositário. 

§ 2º Cuidando-se de penhor constituído por terceiro, o emitente da cédula 

responderá solidariamente com o empenhador pela guarda e conservação dos bens. 

§ 3º Aplicam-se ao penhor constituído por CPR, conforme o caso, os preceitos da 

legislação sobre penhor, inclusive o mercantil, o rural e o constituído por meio de cédulas, no 

que não colidirem com os desta lei. 

  

Art. 8º A não identificação dos bens objeto de alienação fiduciária não retira a 

eficácia da garantia, que poderá incidir sobre outros do mesmo gênero, qualidade e 

quantidade, de propriedade do garante. 

  

Art. 9º A CPR poderá ser aditada, ratificada e retificada por aditivos, que a 

integram, datados e assinados pelo emitente e pelo credor, fazendo-se, na cédula, menção a 

essa circunstância. 

  

Art. 10. Aplicam-se à CPR, no que forem cabíveis, as normas de direito cambial, 

com as seguintes modificações: 

  

I - os endossos devem ser completos; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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II - os endossantes não respondem pela entrega do produto, mas, tão-somente, 

pela existência da obrigação; 

III - é dispensado o protesto cambial para assegurar o direito de regresso contra 

avalistas. 

  

Art. 11. Além de responder pela evicção, não pode o emitente da CPR invocar em 

seu benefício o caso fortuito ou de força maior. 

  

Art. 12. A CPR, para ter eficácia contra terceiros, inscreve-se no Cartório de 

Registro de Imóveis do domicílio do emitente. 

§ 1º Em caso de hipoteca e penhor, a CPR deverá também ser averbada na 

matrícula do imóvel hipotecado e no Cartório de localização dos bens apenhados. 

§ 2º A inscrição ou averbação da CPR ou dos respectivos aditivos serão efetuadas 

no prazo de três dias úteis, a contar da apresentação do título, sob pena de responsabilidade 

funcional do oficial encarregado de promover os atos necessários. 

§ 3o Para efeito de registro em cartório, a cobrança de emolumentos e custas das 

CPR será regida de acordo com as normas aplicáveis à Cédula de Crédito Rural. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.200, de 14/2/2001) 

  

Art. 13. A entrega do produto antes da data prevista na cédula depende da 

anuência do credor. 

  

Art. 14. A CPR poderá ser considerada vencida na hipótese de inadimplemento de 

qualquer das obrigações do emitente. 

  

Art. 15. Para cobrança da CPR, cabe a ação de execução para entrega de coisa 

incerta. 

  

Art. 16. A busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, promovida pelo 

credor, não elide posterior execução, inclusive da hipoteca e do penhor constituído na mesma 

cédula, para satisfação do crédito remanescente. 

Parágrafo único. No caso a que se refere o presente artigo, o credor tem direito ao 

desentranhamento do título, após efetuada a busca e apreensão, para instruir a cobrança do 

saldo devedor em ação própria. 

  

Art. 17. Pratica crime de estelionato aquele que fizer declarações falsas ou 

inexatas acerca de bens oferecidos em garantia da CPR, inclusive omitir declaração de já 

estarem eles sujeitos a outros ônus ou responsabilidade de qualquer espécie, até mesmo de 

natureza fiscal. 

  

Art. 18. Os bens vinculados à CPR não serão penhorados ou seqüestrados por 

outras dívidas do emitente ou do terceiro prestador da garantia real, cumprindo a qualquer 

deles denunciar a existência da cédula às autoridades incumbidas da diligência, ou a quem a 

determinou, sob pena de responderem pelos prejuízos resultantes de sua omissão. 

  

Art. 19. A CPR poderá ser negociada nos mercados de bolsas e de balcão. 

§ 1º O registro da CPR em sistema de registro e de liquidação financeira, 

administrado por entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil, é condição indispensável 

para a negociação referida neste artigo. 

§ 2º Nas ocorrências da negociação referida neste artigo, a CPR será considerada 

ativo financeiro e não haverá incidência do imposto sobre operações de crédito, câmbio e 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. (Vide art. 36, III do Decreto nº 4.494, de 

3/12/2002) 

§ 3o  A CPR registrada em sistema de registro e de liquidação financeira de ativos 

autorizado pelo Banco Central do Brasil terá as seguintes características: 

I – será cartular antes do seu registro e após a sua baixa e escritural ou eletrônica 

enquanto permanecer registrada em sistema de registro e de liquidação financeira; 

II - os negócios ocorridos durante o período em que a CPR estiver registrada em 

sistema de registro e de liquidação financeira não serão transcritos no verso dos títulos; 

III - a entidade registradora é responsável pela manutenção do registro da cadeia 

de negócios ocorridos no período em que os títulos estiverem registrados. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.076, de 30/12/2004) . 

§ 4o  Na hipótese de contar com garantia de instituição financeira ou seguradora, a 

CPR poderá ser emitida em favor do garantidor, devendo o emitente entregá-la a este, por 

meio de endosso-mandato com poderes para negociá-la, custodiá-la, registrá-la em sistema de 

registro e liquidação financeira de ativos autorizado pelo Banco Central do Brasil e endossá-la 

ao credor informado pelo sistema de registro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.076, de 

30/12/2004) . 

  

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Brasília, 22 de agosto de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 

  

ITAMAR FRANCO 

Rubens Ricupero 
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